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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023  
PROCESSO Nº. 8024/2023 

 
PREÂMBULO 

 
Pregão Eletrônico nº. 024/2023 
Processo nº. 8024/2023 
Entidade Promotora: Município de Pedregulho – SP (UASG 986841) 
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 
Data: 29 de maio de 2023. 
Horário: 09:00 horas (Horário de Brasília). 
Local: http://www.gov.br/compras (COMPRASNET SIASG) 
 
 
Origem dos Recursos (Comunicado SDG nº 028/2017 – TCE/SP): MUNICIPAL  
 
DIRCEU POLO FILHO, Prefeito Municipal de Pedregulho-SP, no uso legal de suas 
atribuições, através do Departamento Municipal de Licitações e Contratos, mediante 
o Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria Municipal nº 001/2023, 
torna público torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário 
e local acima indicados fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO em sua 
forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, 
conforme descrito neste Edital e seus Anexos. 
 
O procedimento licitatório obedecerá integralmente a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, e o Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 que disciplinam a licitação 
na modalidade Pregão na forma eletrônica, a Lei Complementar nº 123 (atualizada 
pela LC nº 147/2014), de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, Lei Municipal n.º 1.810 de 20 de abril de 
2007, Decreto Municipal nº 3.243 de 07 de abril de 2020, bem como, aplicar-se-ão 
subsidiariamente as normas constantes da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. Para as Leis e Decretos acima, 
serão consideradas, também, suas respectivas atualizações/alterações. 
 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONTROLE DE ACESSO EM EDIFÍCIOS para os prédios públicos municipais do 
Município de Pedregulho, do tipo menor preço global, conforme condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no 
COMPRASNET e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência - 
Anexo I do Edital, o licitante deverá obedecer a esse último. 
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1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
 
2. DO PREÇO 
2.1. Valor total estimado para 12 (doze) meses de contratação importa em R$ 
3.613.500,00 (três milhões, seiscentos e treze mil e quinhentos reais).  
 
 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária, prevista no orçamento do Município para o Exercício, na classificação 
abaixo: a) Departamento: Administração. Responsável: Serviços Administrativos. Recursos 

orçamentários próprios. Funcional programática: 041222005.2207 – Natureza: 3.3.90.39 – Ficha: 039. 
Saldo: R$ 1.892.634,00; b) Departamento: Esporte e Lazer. Responsável: Esporte e Lazer. Recursos 
orçamentários próprios. Funcional programática: 278122026.2223 – Natureza: 3.3.90.39 – Ficha: 162. 
Saldo: R$ 640.000,00; c) Departamento: Educação e Cultura. Responsável: Ensino Infantil - Creche. 
Recursos orçamentários próprios. Funcional programática: 123652031.2234 – Natureza: 3.3.90.39 – 
Ficha: 210. Saldo: R$ 540.000,00; d) Departamento: Educação e Cultura. Responsável: Ensino 
Fundamental. Recursos orçamentários próprios. Funcional programática: 123612033.2237 – Natureza: 
3.3.90.39 – Ficha: 222. Saldo: R$ 300.000,00 e e) Departamento: Saúde. Responsável: Fundo 
Municipal da Saúde. Recursos orçamentários próprios. Funcional programática: 103012044.2259 – 
Natureza: 3.3.90.39 – Ficha: 314. Saldo: R$ 2.000.000,00.   

3.2. Nos exercícios posteriores, as despesas correrão à mesma conta ou daquela que 
for destinada a custear este tipo de despesa no orçamento do Município. 
3.3. Para efeito de empenhamento da obrigação decorrente desta licitação, 
consideram-se como compromissadas apenas as prestações dos serviços cuja 
execução deva se verificar no presente exercício financeiro, observado o cronograma 
pactuado, devendo ser empenhados recursos orçamentários suficientes apenas para 
a quitação da parte do contrato a ser liquidada no respectivo exercício financeiro, 
empenhando-se o saldo remanescente do contrato logo no início do exercício 
seguinte. 
 

 
4. DO CREDENCIAMENTO 
4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite 
a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 
eletrônica. 
4.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, 
no sítio www.gov.br/compras, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 
4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
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inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 
4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 
 
 
5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
5.1.Esta licitação está aberta a todas as empresas que se adequarem ao ramo de 
atividades pertinentes ao fornecimento do objeto do presente certame e que que 
estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF do Governo Federal. 
5.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
5.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006. 
5.4. Além das vedações estabelecidas pelo artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93, não 
será permitida a participação de empresas:  
a) Estrangeiras que não funcionem no País; 
b) Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
c) Impedidas e suspensas de licitar e/ou contratar nos termos do inciso III do artigo 87 
da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02 
e da Súmula nº 51 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;  
d) Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei Federal nº 9.605/98; 
e) Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas. 
5.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
5.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49; 
5.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
5.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 
5.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
5.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
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5.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
5.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
5.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 
5.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 
III do art. 5º da Constituição Federal; 
5.5.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação. 
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas. 
6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 
e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 
6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
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6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances. 
6.9. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários 
à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados 
pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances. 
6.10. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
6.11. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances. 
 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
7.1.1. Uma única cotação, com preço unitário por quilômetro rodado por item, em 
moeda corrente nacional, expressos em algarismos, sem previsão inflacionária; 
7.1.2. A quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de 
Referência para cada item; 
7.1.2.1. Não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a quantidade total 
prevista para o item. 
7.1.3. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o serviço a ser 
executado. 
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 
registrado. 
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas. 
 
 
8. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
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Edital e seus Anexos, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
8.5.2. Os lances deverão ser realizados em Real (R$). 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
8.8. Havendo empate entre as propostas apresentadas para um mesmo tratamento, 
os licitantes serão convocados para apresentar, via chat, novos lances, os quais 
perdurarão até que seja promovido o desempate. Para essa nova etapa de lances, 
serão apenas admitidos lances cujo percentual de desconto seja, no mínimo, de R$ 
10,00 (dez reais) inferior ao anterior. 
8.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
8.9 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
8.10 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
8.11 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 
8.12 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 
preço. 
8.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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8.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
8.16. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 
participantes. 
8.17. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme 
definido neste Edital e seus anexos. 
8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 
e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por 
ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 
8.19. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Sociedades Cooperativas 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto 8.538, de 6 de outubro de 2015. 
8.20. Nessas condições, as propostas de Microempresas, Empresas de Pequeno 
Porte e Sociedades Cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 
cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 
8.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
8.22. Caso a Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade Cooperativa 
melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e 
Sociedade Cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), 
na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 
no subitem anterior. 
8.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
8.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 
preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
8.26.1. No pais; 
8.26.2. Por empresas brasileiras; 
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8.26.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 
8.26.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
8.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 
8.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
8.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
8.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
8.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 
 
9. DA APLICAÇÃO DA MARGEM DE PREFERÊNCIA 
9.1. Será aplicada a margem de preferência estabelecida no §2º, do artigo 3º, da Lei 
8.666/93. 
 
 
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 
10.024/2019. 
10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresentar preços global ou unitário 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie 
a parcela ou à totalidade da remuneração. 
10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita; 
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10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
10.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
10.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, formulada antes de findo o prazo. 
10.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 
pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
10.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
10.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 
a nova data e horário para sua continuidade. 
10.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 
de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 
10.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
10.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
10.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar 
à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
10.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
10.12. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro da 
Administração Municipal para orientar sua decisão. Caso a Administração não possua, 
no seu quadro de pessoal, profissionais habilitados para emitirem parecer técnico, 
poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica qualificada. 
10.13. Se a proposta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a subsequente, e assim 
prosseguindo até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 
10.14. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
10.14.1. Apresentação de novas propostas nesta fase do certame não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
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10.15. A Proposta de Preços do(s) licitante(s) classificados provisoriamente, 
atualizada em conformidade com os lances eventualmente ofertados e contendo as 
especificações detalhadas do objeto ofertado, deverá ser formulada e enviada 
ELETRONICAMENTE, no prazo de 2 (duas) horas, a partir da solicitação do pregoeiro, 
por meio da opção “ENVIAR ANEXO” do Sistema COMPRASNET. 
10.16. Os documentos remetidos por meio eletrônico da opção “ENVIAR ANEXO” do 
Sistema COMPRASNET poderão ser solicitados pelo Pregoeiro em original, cópia 
autenticada ou publicação em Diário Oficial para envio VIA POSTAL ou entregue 
diretamente no Departamento de Licitações do Município, a qualquer momento, em 
prazo e forma a serem estabelecidos pelo Pregoeiro. 
10.16.1. Uma vez solicitados pelo Pregoeiro, os documentos deverão ser 
encaminhados para a Secretaria dos Negócios Jurídicos do Município - Departamento 
Municipal de Licitações e Contratos, que fica na Praça Padre Luís Sávio, s/n, no centro 
da cidade de Pedregulho-SP, CEP 14.470-000, Fone/Fax: (16) 3171-3315. 
10.16.2. A proposta a ser encaminhada VIA POSTAL ou a ser entregue diretamente 
ao Setor de Licitações e Contratos deverá constar em uma via, impressa em papel 
timbrado do licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de 
uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou 
entrelinhas, devidamente datada, assinada a última folha e rubricadas as demais pelo 
representante legal do licitante proponente, nos moldes do Formulário Padrão de 
Propostas de Preços previsto no ANEXO II. 
10.17. O Pregoeiro divulgará o resultado motivado do julgamento das Propostas de 
Preços, conforme os requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos. 
10.18. A proposta de preços deverá conter: 
10.18.1. Número do Pregão, data e horário de abertura, razão social, CNPJ, endereço 
completo, número do telefone, número do fax e e-mail; 
10.18.2. Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua apresentação; 
10.18.3. E o preço total em Reais de cada item, de acordo com o (s) preço (s) praticado 
(s) no mercado, conforme estabelece o inciso IV do art. 43 da Lei Federal nº. 8.666/93, 
em algarismo e por extenso (total), expresso em moeda corrente nacional (R$), com 
no máximo 04 (quatro) casas decimais, considerando as quantidades constantes no 
Termo de Referência e seus anexos. 
10.18.4. Indicação que tem ciência do estimativo de aquisições e do prazo de entrega 
dos produtos conforme o Termo de Referência e seus anexos; 
10.19. Não será permitida cotação parcial. 
10.20. Sob pena de desclassificação ou inabilitação, os documentos referentes à 
habilitação parcial do SICAF deverão se referir ao mesmo CNPJ constante na 
proposta de preços e nos documentos exigidos neste Edital. 
10.21. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do licitante, 
das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
 
11. DA APRESENTAÇÃO DA AMOSTRA OU PROTÓTIPO, OU CATÁLOGO 
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11.1. Não será necessária a apresentação de amostras ou protótipos do objeto. 
 
12. DA HABILITAÇÃO 
12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
12.1.1. SICAF; 
12.1.2. Cadastro de Fornecedores do Município; 
12.1.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 
12.1.4. Pesquisa na Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados) 
12.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
12.1.5.1. As empresas estrangeiras participando através de seu representante legal 
deverão apresentar documento de nomeação dos mesmos, com poderes para 
representá-las, responder pelas mesmas e receber notificações relativas a este 
procedimento licitatório. 
12.1.5.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
12.1.5.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 
12.1.5.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 
12.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 
12.1.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
12.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes poderá 
ser verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 
financeira e habilitação técnica. 
12.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema, 
deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia 
útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 
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12.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 
12.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, 
do Decreto 10.024, de 2019. 
12.2.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através 
do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante 
será convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que 
comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, 
ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 
microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperativas, 
conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006 (atualizada pela LC nº 
147/2014). 
12.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
12.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 
12.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
12.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
12.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
12.7. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos 
termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins 
de HABILITAÇÃO: 
 
12.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
12.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
12.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
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12.8.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante uma 
sucursal, filial ou agência; 
12.8.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida 
pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, 
que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos 
do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional 
de Registro do Comércio - DNRC; 
12.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 
12.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
12.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 
12.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
 
12.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
12.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
12.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
12.9.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
12.9.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
12.9.5. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados 
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
12.9.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
12.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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12.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados 
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
12.9.9. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
12.9.10. Prova de Regularidade Trabalhista (CNDT), emitida gratuitamente nas 
páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho; do Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho; 
12.9.11. Caso o licitante, detentor do menor preço, seja microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. 
 
12.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
12.10.1. Os licitantes deverão apresentar atestado de capacidade técnico-operacional 
emitido por empresa ou ente público, compatível em características com o objeto da 
licitação, conforme modelo Anexo III. 
 
12.11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
12.11.1. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro 
Unificado de Fornecedores - SICAF no nível da Qualificação econômico-financeira, 
deverão apresentar a seguinte documentação: 
12.11.1.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 
12.11.1.2 Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
12.11.1.2.1 Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante 
apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano 
de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
12.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício. 
12.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 
edital. 
12.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 
à fase de habilitação. 
12.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
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comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
12.15. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
12.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
12.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Edital. 
12.18. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e 
sociedades cooperativas, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 
nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 
12.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 
isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação 
das sanções cabíveis. 
12.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 
12.20. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
 
13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico 
e deverá: 
13.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
13.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 
13.2. Em havendo impossibilidade e/ou encerramento do prazo de encaminhamento 
a que se refere o item anterior no sistema, o licitante declarado vencedor poderá 
encaminhar a proposta readequada no prazo de 24 horas do encerramento da sessão 
de julgamento pelo e-mail licitacao@pedregulho.sp.gov.br.  

mailto:licitacao@pedregulho.sp.gov.br
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13.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 
13.3.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada. 
13.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 
8.666/93). 
13.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
13.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
13.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
13.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
 
14. DOS RECURSOS 
14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, 
será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante 
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e 
a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 
14.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso; 
14.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
14.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 
pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
14.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
14.4. Os autos deste procedimento permanecerão com vista franqueada aos 
interessados na Secretaria dos Negócios Jurídicos do Município - Departamento 
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Municipal de Licitações e Contratos, que fica na Praça Padre Luís Sávio, s/n, no 
centro da cidade de Pedregulho-SP, CEP 14.470-000, Fone/Fax: (16) 3171-3315, 
e-mail licitacao@pedregulho.sp.gov.br, nos dias úteis, no horário de 8h às 12h 
e de 13h às 17h. 
14.5. Caso os autos do processo não estejam disponíveis para vista dos licitantes 
interessados, o prazo para recurso será suspenso. 
14.6. Manifestado o interesse de recorrer, o pregoeiro poderá: 
14.6.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora 
do prazo estabelecido; 
14.6.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão; e 
14.6.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora. 
14.6.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
 
 
15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 
15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 
a sessão reaberta. 
15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 
15.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 
após a regular decisão dos recursos apresentados. 
16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
 
 
17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
17.1. Não haverá exigência no presente certame de garantia de execução. 
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18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
18.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
18.2.1. O prazo previsto no subitem acima poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 
18.2.2. O Contrato, no caso do presente PREGÃO, poderá ser substituído pela Nota 
de Empenho de Despesa na forma do artigo 62, “caput” e § 4º, da Lei 8.666/93. 
18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
18.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
18.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 
seus anexos; 
18.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
18.4. Como condição para emissão da Nota de Empenho, o licitante vencedor deverá 
estar com a documentação obrigatória válida, perante, à Fazenda Federal, à 
Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
18.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato. 
18.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, 
sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 
18.7. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite em 
instrumento equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de 
habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá 
ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, 
após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os 
requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital e das demais cominações legais. 
18.8. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 
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18.9. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
18.10. Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um 
representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 
ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem durante sua 
vigência, de tudo dando ciência à Administração. 
18.11. A minuta do contrato formalizado será publicada na Imprensa Oficial do 
Município. 
18.12. Constituem também condições para a celebração das contratações:  
a) Somente no caso de empresa em situação de recuperação judicial: apresentação 
de cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o administrador for 
pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, 
ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, 
de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  
b) Somente no caso de empresa em situação de recuperação extrajudicial: 
apresentação de comprovação documental de que as obrigações do plano de 
recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 
 
 
19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
19.1. Os preços objeto do presente procedimento poderão ser reajustados 
anualmente pela variação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
- IBGE ou outro índice que vier a substituí-lo. 
 
 
20. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência. 
 
 
21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
21.1. Obrigações do Município 
21.1.1. Efetuar o pagamento à contratada conforme descrito na cláusula DO 
PAGAMENTO deste Edital. 
21.2. Obrigações da Contratada 
21.2.1. As obrigações da Contratada estão estabelecidas no Termo de Referência. 
 
 
22. DO PAGAMENTO  
22.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a execução dos 
serviços, com a apresentação da respectiva Nota Fiscal /Fatura devidamente atestada 
pelo representante da contratante, que providenciará a autorização do responsável 
pelo pagamento. 
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22.1.1. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da 
estipulada neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo 
o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Edital e 
indenização pelos danos decorrentes. 
22.2. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital para a Contratada. 
22.3. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
22.3.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
22.3.2. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
22.3.3. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação. 
22.3.4. Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente. 
22.4. O pagamento somente será efetuado depois de satisfeitas todas as condições 
de entrega e recebimento previstas neste Edital e seus Anexos. 
22.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá atender às exigências dos Órgãos de Fiscalização, 
inclusive quanto ao prazo da autorização para sua emissão. 
22.6. A Nota Fiscal/Fatura deverá indicar o número da nota de empenho e/ou do 
contrato, os números dos lotes/itens, as quantidades por lote/item, suas fabricações, 
validades, nome e endereço do local de entrega e dados bancários do 
CONTRATADO. 
22.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
22.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
22.8.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
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e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
22.9. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes 
às multas e/ou indenizações devidas pelo contratado. 
22.10. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será 
precedido de processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório 
e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
22.11. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento dos salários dos empregados 
alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade 
do trabalhador, em agência situada na localidade em que ocorre a prestação dos 
serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. 
Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá 
apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e 
possa verificar a realização do pagamento. 
22.12. A futura CONTRATADA deverá autorizar a Administração contratante, no 
momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os 
pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, 
bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o 
cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
22.12.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de 
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos 
cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem 
utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, 
bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 
22.13. A CONTRATADA deverá fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os 
comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios 
trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante; 
22.14.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento 
das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção 
do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante 
prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 
22.14.2. Ultrapassado o prazo de 10 (dez) dias, contados na comunicação 
mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá 
efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que 
tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 
22.15. O preço unitário contratado será, a qualquer título, a única e completa 
remuneração devida à CONTRATADA, achando-se compreendidos e diluídos nos 
valores unitários propostos, manutenção de veículos e equipamentos, material, 
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transporte, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, e tudo mais que for 
necessário à perfeita e adequada execução de todos os serviços previstos no objeto 
deste Edital. 
22.16. As condições contratuais relativas à forma de pagamento do preço poderão ser 
alteradas, em face da superveniência de normas federais sobre a matéria. 
22.17. Em caso de aplicação de sanções pecuniárias (multas), poderão ser glosadas 
da Nota Fiscal ou crédito em favor do contratado, porventura existente junto ao 
Município, sem prejuízo da execução da garantia contratual, quando o valor da sanção 
for superior ao do crédito existente. 
22.18. Se o somatório das sanções pecuniárias (multas) for superior ao valor da Nota 
Fiscal e da garantia prestada, além da perda destes créditos, responderá o contratado 
pela sua diferença, cujo saldo deverá ser recolhido em até 15 (quinze) dias úteis, 
contados do recebimento da comunicação oficial. 
22.19. No caso de a contratada encontrar-se em situação de recuperação judicial, 
deverá apresentar declaração, relatório ou documento equivalente de seu 
administrador judicial, ou, se o administrador judicial for pessoa jurídica, do 
profissional responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o plano 
de recuperação judicial.  
22.20. No caso de a contratada encontrar-se em situação de recuperação 
extrajudicial, junto com os demais comprovantes, deverá apresentar comprovação 
documental de que está cumprindo as obrigações do plano de recuperação 
extrajudicial. 
 
 
23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  
23.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;  
23.1.2. Apresentar documentação falsa;  
23.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  
23.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  
23.1.5. Não mantiver a proposta;  
23.1.6. Cometer fraude fiscal;  
23.1.7. Comportar-se modo inidôneo.  
23.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 
da fase de lances.  
23.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
item 23.1 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
23.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;  
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23.3.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante;  
23.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos;  
23.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento 
no Cadastro de Fornecedores do Município, pelo prazo de até cinco anos;  
23.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados;  
23.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções.  
23.5. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil.  
23.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993. 
23.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
23.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de 
Fornecedores do Município.  
23.9. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência. 
 
24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacao@pedregulho.sp.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada na Secretaria 
dos Negócios Jurídicos do Município - Departamento Municipal de Licitações e 
Contratos, que fica na Praça Padre Luís Sávio, s/n, no centro da cidade de 
Pedregulho-SP, CEP 14.470-000, Fone/Fax: (16) 3171-3315, das 8h às 12h e das 13h 
às 17h. 
24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital 
e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados 
da data de recebimento da impugnação. 
24.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova 
data para realização do certame. 
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24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 
enviados ao pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura 
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 
licitacao@pedregulho.sp.gov.br. 
24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
24.8. Pedidos de Esclarecimentos e/ou de Impugnações postados em seu último 
dia de prazo devem respeitar o horário de funcionamento do Órgão, ou seja, até 
às 17:00 horas. Pedidos postados depois deste horário (no último dia) não serão 
considerados. 
 
 
25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 
25.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
25.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
25.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
25.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
25.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administração. 
25.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
25.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
25.9. O Prefeito Municipal poderá revogar a licitação em face de razões de interesse 
público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
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suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 
25.10. Os casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei 10.520/2002, 
da Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes. 
25.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.pedregulho.sp.gov.br e www.gov.br/compras, e também poderão ser lidos 
e/ou obtidos no endereço: Secretaria dos Negócios Jurídicos do Município - 
Departamento Municipal de Licitações e Contratos, que fica na Praça Padre Luís 
Sávio, s/n, no centro da cidade de Pedregulho-SP, CEP 14.470-000, Fone/Fax: (16) 
3171-3315, nos dias úteis, no horário das 08 às 17 horas, período no qual os autos do 
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
25.12 Com exceção do “Aviso de Licitação” que será publicado no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo, Diário Oficial do Município, Jornal de Circulação Local/Regional 
e na página da Prefeitura disponível na Internet, as outras informações relativas ao 
procedimento serão publicadas somente no Diário Oficial do Município e na página da 
Prefeitura de Pedregulho: www.pedregulho.sp.gov.br, conforme autoriza a Lei n.º 
8.666/93. 
25.13.  São partes integrantes deste Edital: 
a) ANEXO I - Termo de Referência – Especificação Técnica; 
b) ANEXO II - Formulário Padrão de Propostas de Preços; 
c) ANEXO III - Modelo de Atestado de Capacidade Técnico-Operacional; 
d) ANEXO IV – Minuta de Contrato. 
 
Pedregulho-SP, 15 de maio de 2023. 
 
 
 

DIRCEU POLO FILHO 
Prefeito Municipal 

  

http://www.pedregulho.sp.gov.br/
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ANEXO I 
 
Município de Pedregulho – São Paulo 
Licitação Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023.  
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLE DE ACESSO EM EDIFÍCIOS 
PARA OS PRÉDIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE PEDREGULHO, 
CONFORME EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA.   
Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL. 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. O presente procedimento tem por objeto a contratação de empresa para 
prestação de serviços de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CONTROLE DE ACESSO EM EDIFÍCIOS para os prédios públicos 
municipais do Município de Pedregulho, com as respectivas quantidades e valores 
descritos no presente Termo de Referência. 
 
2. DO ITEM, SUA DESCRIÇÃO, RESPECTIVOS VALORES E DEMAIS 
EXIGÊNCIAS PARA EXECUÇÃO CONTRATUAL: - 
 
2.1. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: - 
 
2.1.1. Os serviços serão executados nos próprios públicos indicados pela Prefeitura 
Municipal de Pedregulho, como escolas, unidades de saúde, prédios administrativos, 
etc, pertencentes ao Município, em regime e nos períodos a seguir descritos e serão 
recebidos e fiscalizados por servidor designado pela Administração Municipal, sendo: 
 
2.1.1.1. Até 15 (quinze) postos de vigilância diurno, 12 horas diárias ininterruptas, das 
7 às 19 horas, de segunda a domingo; 
 
2.1.1.2. Até 15 (quinze) postos de vigilância noturno, 12 horas diárias ininterruptas, 
das 19 às 7 horas, de segunda a domingo. 
 
2.1.2. Local de execução dos serviços: 
 
2.1.2.1. Próprios públicos indicados pela Prefeitura Municipal de Pedregulho, como 
escolas municipais, unidades de saúde, unidades desportivas e de cultura, prédios 
administrativos, etc, pertencentes ao Município. 
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2.2. DO ITEM E RESPECTIVOS VALORES: - 
 
 

ITEM 01:- PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLE DE ACESSO EM EDIFÍCIOS PARA OS PRÉDIOS 
PÚBLICOS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE PEDREGULHO, CONFORME EDITAL E TERMO DE 
REFERÊNCIA 

 
Subi
tem 

 
Serviço 

Qtde. 
Postos* 

Unidade 
 

Qtde. 
(dias) 

 
Valor unitário 

máximo 
referencial 

dos 15 
postos 

 

 
Valor total 

máximo dos 15 
postos para 365 

dias 

 
01 

Serviço de controle de acesso em 
edifícios – Volume até 15 - Posto 12 
Horas Diárias - Diurno - Segunda a 
Domingo – Vigilante Não Armado 

15 Posto/dia 
365 

 
R$ 4.500,00 R$ 1.642.500,00 

02 

Serviço de controle de acesso em 
edifícios –Volume até 15 - Posto 12 
Horas Diárias - Noturno - Segunda a 
Domingo – Vigilante Não Armado 

15 Posto/dia  365 R$ 5.400,00 R$ 1.971.000,00 

 
TOTAL MENSAL 

 
R$ 301.125,00 

 
TOTAL EM 12 MESES R$ 3.613.500,00 

 
* Nos termos do presente Edital a quantidade de postos poderá ser contratada conforme necessidade 

da Administração Municipal até a quantidade máxima estabelecida no objeto licitado.  
 
VALOR TOTAL GLOBAL:- R$ 3.613.500,00 (três milhões, seiscentos e treze mil 
e quinhentos reais).   
 
2.3. DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES: - 
 
2.3.1. A prestação de serviços de controle de acesso em edifícios envolve a alocação, 
pela CONTRATADA, de profissionais devidamente qualificados nos termos da 
legislação vigente, e capacitados para: 
2.3.1.1. Assumir o posto, devidamente uniformizado e com aparência pessoal 
adequada. 
2.3.1.2. Comunicar imediatamente à Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessárias. 
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2.3.1.3. Comunicar à Fiscalização, todo acontecimento entendido como irregular e que 
atente contra seu patrimônio. 
2.3.1.4. Registrar e controlar diariamente as ocorrências do(s) posto(s) em que estiver 
prestando seus serviços. 
2.3.1.5. Manter afixado no(s) posto(s), em local visível, o número do telefone da 
Guarda Municipal, Polícia Militar local, Delegacia de Polícia local, do Corpo de 
Bombeiros, da Polícia Ambiental, da Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental - CETESB, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de 
interesse. 
2.3.1.6. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do(s) 
posto(s), adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida pela 
Fiscalização, bem como aquelas que entender como oportunas. 
2.3.1.7. Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente 
autorizadas e identificadas; 
2.3.1.8. Quando o documento de identidade for indispensável para a entrada da 
pessoa, serão seus dados anotados no ato e devolvido o documento imediatamente 
ao interessado, conforme disposto na Lei Federal nº 9.453/97. 
2.3.1.9. Fiscalizar a entrada e a saída de veículos nas instalações, identificando o 
motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de funcionários autorizados a 
estacionar seus carros particulares na área interna da instalação se houver, mantendo 
sempre os portões fechados. 
2.3.1.10. Fiscalizar a entrada e a saída de materiais, mediante conferência das notas 
fiscais ou de controles próprios deste Município. 
2.3.1.11. Colaborar com as Polícias Civil, Militar e também com a Guarda Municipal, 
nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações do Município. Facilitar, no 
que for possível, a atuação dos mesmas, inclusive na indicação de testemunhas 
presenciais de eventual acontecimento. 
2.3.1.12. Controlar a entrada e a saída de veículos, funcionários e visitantes, após o 
término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana na conformidade 
do que venha a ser estabelecido pela Fiscalização. 
2.3.1.13. Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às 
instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pela 
Fiscalização. 
2.3.1.14. Proibir a aglomeração de pessoas junto ao(s) posto(s), comunicando o fato 
à Fiscalização. 
2.3.1.15. Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e 
imediações, que provoque ou ofereça risco à segurança dos serviços e das 
instalações. 
2.3.1.16. Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, assim 
como de bens particulares de empregados ou de terceiros. 
2.3.1.17. Não se ausentar do posto. 
2.3.1.18. Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da 
Fiscalização, verificando todas as dependências das instalações, adotando os 
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cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das funções e 
manutenção da ordem nas instalações. 
2.3.1.19. Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando 
à manutenção das condições de segurança. 
2.3.1.20. Repassar ao(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da 
rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia 
observada nas instalações. 
2.3.2. A CONTRATADA deverá cumprir a programação dos serviços feita 
periodicamente pela Fiscalização, com atendimento sempre cortês e de forma a 
garantir as condições de segurança das instalações, dos empregados e das pessoas 
em geral que se façam presentes. 
2.3.3. As ações dos vigilantes devem se restringir aos limites das instalações da 
Administração Municipal e estarem circunscritas à sua área de atuação estabelecida 
pela legislação específica. 
2.3.4. Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores 
resultados, cabendo à CONTRATADA otimizar a gestão de seus recursos – humanos 
e materiais com vistas ao aprimoramento e à manutenção da qualidade dos serviços 
e à satisfação do Município. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente 
pelos serviços contratados, cumprindo evidentemente, as disposições legais que 
interfiram em sua execução. 
2.3.5. Os serviços de vigilância deverão ser prestados por homens não armados 
 
 
3. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1. A realização de processo de licitação para contratação deste objeto se justifica 
face ao interesse público presente na necessidade de prevenção de riscos e proteção 
do patrimônio público Municipal, bem como o controle de acesso e monitoramento dos 
prédios da Administração, por meio do atender à demanda de reforço na segurança 
patrimonial do Município, objetivando proteger o patrimônio do Município contra 
roubos, furtos, vandalismo e outros tipos de ameaças, garantindo a segurança do 
ambiente de trabalho e protegendo os bens públicos Municipais, além de ampliar a 
segurança para o bom atendimento dos usuários, ante a ausência de pessoal 
suficiente para atendimento de toda a demanda existente na Administração. 
 
4. CLASSIFICAÇÃO DE SERVIÇO COMUM 
 
4.1. A natureza dos serviços a serem contratados é de natureza comum nos termos 
do parágrafo único, do artigo 1º, da Lei 10.520, de 2002, e as especificações do objeto 
estão definidas de forma clara, concisa e objetiva e que as unidades de medida 
atendem ao princípio da padronização usual existente no mercado. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA AMOSTRA 
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5.1. Não será necessária a apresentação de amostras ou protótipos do objeto. 
 
6. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

6.1. O objeto deverá ser executado nos locais indicados pela Administração Municipal 
e na quantidade indicada, podendo ser contratado até o limite máximo de postos de 
vigilância estabelecido no presente termo de referência. 
6.2. Os serviços serão acompanhados e fiscalizados pela Contratante, através da 
Secretaria Municipal de Segurança e Defesa Civil, sendo que os mesmos poderão ser 
aceitos ou rejeitados conforme a sua correta ou incorreta execução e as eventuais 
falhas e / ou ocorrências apresentadas deverão ser prontamente corrigidas pela 
empresa, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.  
6.3. Deverão ser atendidas pela empresa além das determinações da fiscalização da 
Contratante, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas.  
6.4. A empresa deverá no tocante a execução do objeto, OBEDECER rigorosamente 
às disposições legais pertinentes. 
 
6. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
 
6.1. A entrega do objeto deverá ocorrer na forma descrita no item 6 e seguintes do 
presente Termo de Referência, sob pena de incorrer nas penalidades constantes no 
Artigo 7º., Lei 10.520/2002, bem como na multa contratual. 
6.2. Nos termos do art.73, inciso II, alíneas a e b da lei n° 8.666/93, os objetos dessa 
aquisição, serão recebidos da seguinte forma: 
6.2.1 Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço 
com a especificação. 
6.2.2 Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço 
executado e consequente aceitação. 
6.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
6.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser corrigidos no prazo de até 24 horas, a contar da notificação da contratada, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1. São obrigações da Contratante: 
7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
7.1.2. Verificar minuciosamente a conformidade do objeto recebido provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
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7.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no serviço fornecido, para que seja reparado ou corrigido; 
7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 
7.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.1.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
8.1.1 Efetuar a entrega dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo, local e forma constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva 
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes aos serviços; 
8.1.2 Reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o serviço em desconformidade com o Edital e seus anexos; 
8.1.3 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega dos serviços, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.1.4 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
8.1.5. Manter atualizada a documentação exigida neste edital, relativa aos veículos, 
para conferência dos Fiscais do Município. 
8.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
8.1.7. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, 
fornecimento e entrega do objeto contratado, seguro, e, eventuais perdas ou danos. 
8.1.8. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da 
contratação objeto deste Pregão ou a ela relacionada, salvo se houver expressa e 
prévia autorização do Município; 
8.1.9. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Município ou 
a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus 
prepostos, independentemente de outras cominações edilícias ou legais a que estiver 
sujeito; 
8.1.10. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de 
seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 
venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento deste Edital; 
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8.1.11. Prestar esclarecimentos ao Município sobre eventuais atos ou fatos noticiados 
que a envolvam, independentemente de solicitação; 
8.1.12. Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso aos veículos 
destinados à prestação dos serviços; 
8.1.13. Responsabilizar-se pelo pagamento dos tributos que venham incidir sobre o 
produto fornecido, reservando ao Município o direito de deduzir, dos valores a serem 
pagos à empresa, as quantias correspondentes aos tributos eventualmente não 
recolhidos; 
8.1.14. Corrigir o serviço recusado pelo destinatário, que o avaliará segundo as 
exigências contratuais e demais constantes do processo, ou complementar os 
quantitativos faltantes, no prazo máximo de 24 horas, contados a partir da data do 
recebimento da notificação do Município, correndo por sua conta e risco as despesas 
totais decorrentes da execução em desconformidade com o presente termo; 
8.1.15. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
8.1.16. Comunicar com antecedência a substituição de motorista e entregar cópia de 
sua Carteira Nacional de Habilitação e Certidão Negativa de Registro de Distribuição 
Criminal, devendo restar comprovado que o mesmo tem habilitação para a espécie de 
veículo que irá dirigir. 
8.1.17. Respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas; 
8.1.17.1. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a 
fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 
 
9 DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitado. 
 
10 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
10.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 
 
11 DO CONTROLE DA EXECUÇÃO 
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11.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
 
12 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 
10.520, de 2002, a Contratada que: 
12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
12.1.3. Falhar ou Fraudar na execução do contrato; 
12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
12.1.5. Cometer fraude fiscal; 
12.1.6. Não mantiver a proposta. 
12.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
12.2.1. Advertência; 
12.2.2. Multa moratória de 0,15% por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 dias; 
12.2.3. Multa compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
12.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
12.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo 
prazo de até dois anos; 
12.2.6. Impedimento de licitar e contratar com o Município com o consequente 
descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até 
cinco anos; 
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12.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 
12.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 
1993, a Contratada que: 
12.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
12.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
12.3.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
12.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente 
a Lei nº 9.784, de 1999. 
12.5 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da 
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e 
cobrados judicialmente. 
12.6 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 
12.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 
12.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
12.09 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de 
Fornecedores do Município. 
 
13 OBSERVAÇÕES GERAIS 
 
13.1 Não será permitida participação de empresas que estejam reunidas em 
consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição, inclusive controladoras, 
coligadas ou subsidiárias entre si; 
13.2 Não haverá a possibilidade de adesão de registros de preços para órgãos não 
participantes. 
13.3 O endereço de entrega poderá sofrer alteração caso haja alguma mudança da 
sede da unidade. A contratada, no ato da assinatura de cada contrato e/ou ordem de 
fornecimento, será informada do endereço de entrega. 
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13.4 Os serviços serão pagos em uma única parcela, até 30 (trinta) dias, contados da 
data da apresentação da nota fiscal/fatura, à vista do respectivo Termo de 
Recebimento Definitivo do objeto ou Recibo. 
13.5 A nota fiscal deverá vir acompanhada da CND do INSS e do CRF do FGTS para 
posterior pagamento. Caso a certidão e/ou certificado estejam vencidos, o pagamento 
ficará retido até a sua regularização. 
13.6 Deverá constar na nota fiscal, obrigatoriamente, os seguintes dizeres: 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ___/20__. 
13.7 Os créditos orçamentários decorrentes das despesas a serem empenhadas 
neste exercício encontram-se fixados na Lei Orçamentária Anual (LOA), na 
classificação funcional-programática: a) Departamento: Administração. Responsável: Serviços 

Administrativos. Recursos orçamentários próprios. Funcional programática: 041222005.2207 – 
Natureza: 3.3.90.39 – Ficha: 039. Saldo: R$ 1.892.634,00; b) Departamento: Esporte e Lazer. 
Responsável: Esporte e Lazer. Recursos orçamentários próprios. Funcional programática: 
278122026.2223 – Natureza: 3.3.90.39 – Ficha: 162. Saldo: R$ 640.000,00; c) Departamento: 
Educação e Cultura. Responsável: Ensino Infantil - Creche. Recursos orçamentários próprios. 
Funcional programática: 123652031.2234 – Natureza: 3.3.90.39 – Ficha: 210. Saldo: R$ 540.000,00; 
d) Departamento: Educação e Cultura. Responsável: Ensino Fundamental. Recursos orçamentários 
próprios. Funcional programática: 123612033.2237 – Natureza: 3.3.90.39 – Ficha: 222. Saldo: R$ 
300.000,00 e e) Departamento: Saúde. Responsável: Fundo Municipal da Saúde. Recursos 
orçamentários próprios. Funcional programática: 103012044.2259 – Natureza: 3.3.90.39 – Ficha: 314. 
Saldo: R$ 2.000.000,00.   
 
 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E DEFESA CIVIL  
Prefeitura Municipal de Pedregulho 

Estado de São Paulo  
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ANEXO II 

 
Município de Pedregulho – São Paulo 
Licitação Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023.  
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLE DE ACESSO EM EDIFÍCIOS 
PARA OS PRÉDIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE PEDREGULHO, 
CONFORME EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA.   
Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
 

Modelo de Proposta de Preços 
 
 
 
Licitante:___________________________________________________________  
CNPJ:_____________________________________________________________ 
Tel Fax: (___) ____________ Tel.: (__) __________ Celular:(___) _____________ 
Endereço:__________________________________________________________  
Cidade: _____________________________ Estado:________________________ 
E-mail:_____________________________________  
Conta Corrente: ________ Agência: ____________ Banco: ___________ 
 
Prezados Senhores, 
 
Submetemos à apreciação de V.Sas., proposta relativa ao Pregão Eletrônico em 
epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que 
venham a ser verificados na sua preparação, sendo:- 
 
 

ITEM 01:- PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLE DE ACESSO EM EDIFÍCIOS PARA OS PRÉDIOS 
PÚBLICOS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE PEDREGULHO, CONFORME EDITAL E TERMO DE 
REFERÊNCIA 

 
Subi
tem 

 
Serviço 

Qtde. 
Postos* 

Unidade 
 

Qtde. 
(dias) 

 
Valor unitário 

15 postos 
 

 
Valor total 

máximo dos 15 
postos para 365 

dias 

 
01 

Serviço de controle de acesso em 
edifícios – Volume até 15 - Posto 12 
Horas Diárias - Diurno - Segunda a 
Domingo – Vigilante Não Armado 

15 Posto/dia 
365 

 
R$  R$  
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02 

Serviço de controle de acesso em 
edifícios –Volume até 15 - Posto 12 
Horas Diárias - Noturno - Segunda a 
Domingo – Vigilante Não Armado 

15 Posto/dia  365 R$  R$  

 
TOTAL MENSAL 

 
R$  

 
TOTAL EM 12 MESES R$  

 
 
DATA DA PROPOSTA: _________________  
 
EFICÁCIA DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias. 
 
PRAZO DE ENTREGA: Conforme Contratação. 
 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA:__________ 
 
CPF DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA:___________ 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
 
 

RAZÃO SOCIAL 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

CARIMBO DO CNPJ 
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ANEXO III 
 
Município de Pedregulho – São Paulo 
Licitação Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023.  
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLE DE ACESSO EM EDIFÍCIOS 
PARA OS PRÉDIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE PEDREGULHO, 
CONFORME EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA.   
Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
 

Modelo de Atestado de Capacidade Técnico-Operacional 
 
 
  A empresa _______________________________________________, 
inscrita no CNPJ n.º _____________________________, com telefone 
_________________________, tendo como seu representante legal o Sr. (a) 
_________________________________________________ atesta para os devidos 
fins que a Empresa __________________________________________,  
forneceu/fornece os produtos/serviços iguais ou semelhantes ao objeto do referido 
pregão, sendo cumpridora dos prazos e termos firmados na contratação, não havendo 
contra a mesma, nenhum registro que a desabone. 
 
 
______________________________, _____ de ___________________ de 20__. 
 

 
 
 

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica) 
 
 
 

(assinatura e CPF) 
 
 
 

(carimbo do CNPJ) 
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ANEXO IV 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 

Pregão Eletrônico nº 024/2023 
Processo nº 8024/2023 

 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ******************************, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A MUNICIPALIDADE DE PEDREGULHO-SP E 
**********************************************************. 
 
 
Contrato nº 
 
 
 
 
 
 
 
CONTRATANTE: o MUNICÍPIO DE PEDREGULHO-SP, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o número 45.318.466/0001-78, sediada na Rua 
Cel. André Vilela, nº 96, centro, neste representado por seu Prefeito Municipal 
DIRCEU POLO FILHO, adiante designada simplesmente CONTRATANTE. 
 
CONTRATADA: ************************************ (em recuperação 
judicial/extrajudicial, quando for o caso), inscrita no CNPJ/MF sob nº 
*****************************, Inscrição Estadual sob o nº *************************, com 
endereço a Rua ******************************, nº ******, **********, ***************-*****, 
CEP **********************, através de seu representante legal, denominada 
CONTRATADA. 
 
As partes supra qualificadas, com fundamento na Lei nº 8.666/93 e alterações, em 
conformidade com o descrito no processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico 
nº ******/20****, assim como pelas condições do Edital referido, celebram este contrato 
mediante as cláusulas que seguem: 
 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – É objeto do presente contrato, cuja origem foi a Licitação 
Modalidade Pregão Eletrônico n° *******/20****, a contratação de serviço de 
*************************************. 
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Parágrafo único - O presente instrumento contratual e, assim, todas as suas 
disposições, vinculam as partes, nos termos do ato convocatório e anexos, propostas 
e demais atos da licitação que lhe deu origem, sendo aqueles, parte integrante deste 
contrato independente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - O regime jurídico do presente contrato é o da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e todas as suas alterações vigentes. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - A prestação de serviço de *************, submeterem-se às 
determinações e a fiscalização da Secretaria Municipal de ******************** conforme 
disposições estabelecidas no Termo de Referência.  
 
CLÁUSULA QUARTA - O preço do serviço de ******************* será no valor global 
de R$ ********** (**********), sendo:- 
 
 

ITEM 01:- PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLE DE ACESSO EM EDIFÍCIOS PARA OS PRÉDIOS 
PÚBLICOS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE PEDREGULHO, CONFORME EDITAL E TERMO DE 
REFERÊNCIA 

 
Subi
tem 

 
Serviço 

Qtde. 
Postos* 

Unidade 
 

Qtde. 
(dias) 

 
Valor unitário 

15 postos 
 

 
Valor total 

máximo dos 15 
postos para 365 

dias 

 
01 

Serviço de controle de acesso em 
edifícios – Volume até 15 - Posto 12 
Horas Diárias - Diurno - Segunda a 
Domingo – Vigilante Não Armado 

15 Posto/dia 
365 

 
R$  R$  

02 

Serviço de controle de acesso em 
edifícios –Volume até 15 - Posto 12 
Horas Diárias - Noturno - Segunda a 
Domingo – Vigilante Não Armado 

15 Posto/dia  365 R$  R$  

 
TOTAL MENSAL 

 
R$  

 
TOTAL EM 12 MESES R$  

 
 
Parágrafo Primeiro - Os preços que vigorarão no contrato corresponderão aos valores 
propostos, que poderão ser reajustados anualmente pela variação do IPCA - Índice 
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Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IBGE ou outro índice que vier a substituí-
lo; 
 
Parágrafo Segundo - A contratada, no ato de assinatura do presente instrumento, 
expressamente autoriza a Administração contratante, a fazer o desconto nas faturas 
e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não 
demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento 
da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
Parágrafo Terceiro – Quando não for possível a realização desses pagamentos pela 
própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de 
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos 
cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem 
utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, 
bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 
 
CLÁUSULA QUINTA – A recomposição de preços, visando o equilíbrio econômico-
financeiro, para prestação dos serviços ora contratados, dar-se-á, de acordo com o 
Artigo 65, inciso II, letra d, da Lei federal Nº 8.666/93 e alterações posteriores, 
mediante solicitação por escrito da CONTRATADA e apresentação de informações 
(Planilhas de Custos), que serão analisadas pelo CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SEXTA - O pagamento dos serviços será mensal, contra a entrega da 
nota fiscal relativa ao mês do serviço, para pagamento em até 30 (trinta) dias após o 
recebimento dos serviços prestados. 
 
Parágrafo Primeiro - O pagamento será realizado através de transferência bancaria, 
devendo a empresa contratada manter conta bancaria ativa em nome da empresa 
(CNPJ). 
 
Parágrafo Segundo - Por ocasião dos pagamentos, o CONTRATANTE poderá efetuar 
o desconto dos valores de multas aplicadas à CONTRATADA, em função de 
inadimplência na execução do contrato e outras despesas. 
 
Parágrafo Terceiro - Serão processadas as retenções a título de contribuição 
previdenciária conforme Instruções Normativas expedidas pelo Ministério da 
Previdência Social, bem como normas que vierem a regular a matéria. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - São obrigações da CONTRATADA: 
 
7.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
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7.2.  Efetuar a entrega dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo, local e forma constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva 
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes aos serviços; 
7.3. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o serviço em desconformidade com o Edital e seus anexos; 
7.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega dos serviços, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
7.6. Manter atualizada a documentação exigida neste edital, para conferência dos 
Fiscais do Município. 
7.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
7.8. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, 
fornecimento e entrega do objeto contratado e eventuais perdas ou danos. 
7.9. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da 
contratação objeto deste Pregão ou a ela relacionada, salvo se houver expressa e 
prévia autorização do Município; 
7.10. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Município ou 
a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus 
prepostos, independentemente de outras cominações edilícias ou legais a que estiver 
sujeito; 
7.11. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de 
seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 
venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento deste Edital; 
7.12. Prestar esclarecimentos ao Município sobre eventuais atos ou fatos noticiados 
que a envolvam, independentemente de solicitação; 
7.13. Responsabilizar-se pelo pagamento dos tributos que venham incidir sobre o 
produto fornecido, reservando ao Município o direito de deduzir, dos valores a serem 
pagos à empresa, as quantias correspondentes aos tributos eventualmente não 
recolhidos; 
7.14. Corrigir o serviço recusado pelo destinatário, que o avaliará segundo as 
exigências contratuais e demais constantes do processo, ou complementar os 
quantitativos faltantes, no prazo máximo de 24 horas, contados a partir da data do 
recebimento da notificação do Município, correndo por sua conta e risco as despesas 
totais decorrentes da execução em desconformidade com o presente termo; 
7.15. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
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7.16. Respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas. 
7.17. A contratada deverá fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os 
comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios 
trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante. 
7.18. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento 
das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção 
do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante 
prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 
7.19. Ultrapassado o prazo de 10 (dez) dias, contados na comunicação mencionada 
no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o 
pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham 
participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 
7.20. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, o transporte do pessoal 
para a execução dos serviços, desde suas instalações até o local de trabalho. 
7.21. A CONTRATADA deverá fornecer os equipamentos necessários para o bom 
desempenho dos serviços. 
 
CLÁUSULA OITAVA - O presente contrato vigorará até o dia **** de ******** de 20****, 
podendo ser prorrogado na forma do artigo 57,II, da Lei 8.666/93, desde que 
previamente constante de dotação orçamentária autorizadora. 
 
CLÁUSULA NONA - É vedada a subcontratação, nos termos e formas previstos no 
Edital de Pregão Eletrônico. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - A CONTRATADA é responsável por verbas decorrentes de 
possíveis danos que ocasionar ou outras que possam ocorrer na constância dos 
serviços executados independente do título: lucros cessantes, perdas e danos, danos 
morais, estéticos, indenizações de qualquer ordem, entre outras, e, pelos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, nos termos do 
inciso 1º do art. 71, da Lei Federal 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Independentemente das sanções penais cabíveis, 
da indenização por perdas e danos, e da possibilidade de rescisão, a administração, 
no caso de inexecução total ou parcial do futuro contrato, na forma do art. 87 da lei 
régia, poderá aplicar as seguintes sanções, cumuladas ou não com outras previstas 
no mesmo diploma legal: 
a) Advertência; 
b) Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total dos equipamentos 
contratados; 
c) Multa moratória de 0,33% ao dia em relação ao atraso na execução do contrato; 
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d) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo de até dois anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação na forma da lei. 
 
Parágrafo primeiro - A aplicação das sanções dos itens “d” ou “e”, ou ambas, importam 
em rescisão automática e obrigatória deste contrato. 
 
Parágrafo segundo - As multas aplicadas na forma do item “b” e “c”, deverão ser 
recolhida à Fazenda Municipal, até a data do primeiro pagamento a ser feito à 
CONTRATADA, após a aplicação da mesma. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Os recursos necessários para atender as despesas 
advindas da contratação com base neste Pregão Eletrônico, correrão por conta da 
seguinte rubrica orçamentária: ******************************. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O CONTRATANTE exercerá fiscalização dos 
serviços, durante toda a fase de execução contratual, através da Secretaria Municipal 
da ********************. 
 
Parágrafo único - Constatada qualquer irregularidade ao disposto neste contrato, o 
CONTRATANTE lavrará auto de Constatação de Irregularidade e notificará a 
CONTRATADA sobre eventuais providências que a mesma deva tomar para sana-las 
e das sanções administrativas aplicadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - A comunicação entre as partes, quando necessária, 
será efetuado por escrito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Para dirimir as dúvidas e controvérsias emergentes 
deste contrato, fica eleito o foro da Comarca de Pedregulho/SP. 
 
E por estarem plenamente justas e contratadas, assinam as partes este instrumento, 
em duas vias de igual teor e forma, diante de duas testemunhas, para que produza os 
efeitos de Lei. 
 
Pedregulho-SP, ********* de ************* de 20******. 
 

O MUNICÍPIO DE PEDREGULHO 
DIRCEU POLO FILHO  

Prefeito Municipal 
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********************************************** 
CONTRATADA 

 
Testemunhas: 
 
______________________ 
 
 
______________________ 
 


